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Pleno

Parecer Prévio

Processo nº 2703/2020 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Prefeitura de Peritoró/MA
Responsável: Jozias Lima Oliveira (Prefeito); CPF: 202.018.263-72; Endereço: Rua Mangueira, nº 26; Bairro:
Centro; CEP: 65418-000 – Peritoró/MA
Procurador constituído: Não Consta
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual de Governo do Município de Peritoró/MA, exercício financeiro de 2019, de
responsabilidade do Senhor Jozias Lima Oliveira. Parecer prévio pela aprovação das contas, de acordo com
o Ministério Público de Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA Nº 215/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição Estadual, e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária de Pleno, nos termos do relatório e voto do Relator, concordando com o Parecer nº
752/2022/,GPROC4/DPS, em:
I. Emitir parecer prévio pela Aprovação das Contas anuais do Município de Peritoró/MA, nos termos do art. 10,
I , c/c o art. 8º, § 3º, inciso I, da Lei n° 8.258/05, relativas ao exercício financeiro de 2019, de responsabilidade
doPrefeito Jozias Lima Oliveira, constantes dos autos do Processo nº 2703/2020, em razão do Balanço Geral do
Município apresentar adequadamente a posição financeira, orçamentária e patrimonial do município em 31 de
dezembro, bem como o resultado das operações, de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade
aplicada à Administração Pública;
II. Enviar à Câmara dos Vereadores de Peritoró/MA, em cinco dias após o trânsito em julgado, este Parecer
Prévio acompanhado do respectivo processo de contas e do Balanço Geral do Município, integrado pela
documentação constante do Anexo I, Módulo I e II da Instrução Normativa do TCE/MA nº 009/2005, de 2 de
fevereiro de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington
Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa
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e  Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de abril de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3157/2020 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Prefeitura de Olho D’Água das Cunhãs/MA
Responsável: Viliane Nunes Oliveira da Costa (Prefeita); CPF: 303.563.263-49; Endereço: Praça Antônio
Tomaz, nº 56; Bairro: Centro; CEP: 65706-000 – Olho D’Água das Cunhãs/MA
Procurador constituído: Não Consta
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual de Governo do Município de Olho D’Água das Cunhãs/MA, exercício
financeiro de 2019, de responsabilidade da Senhora Viliane Nunes Oliveira da Costa. Parecer prévio pela
aprovação das contas, de acordo com o Ministério Público de Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA Nº 216/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição Estadual e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária de Pleno, nos termos do relatório e voto do Relator, concordando com o Parecer nº
753/2022/GPROC2/FGL:
I. Emitir parecer prévio pela Aprovação das Contas anuais do Município de Olho D’Água das Cunhãs/MA, nos
termos do art. 10, I , da Lei nº 8.258/05, c/c art. 8º, § 3º, inciso I, relativas ao exercício financeiro de 2019, de
responsabilidade da Prefeita Viliane Nunes Oliveira da Costa, constantes dos autos do Processo nº 3157/2020,
em razão do Balanço Geral do Município apresentar adequadamente a posição financeira, orçamentária e
patrimonial do município em 31 de dezembro, bem como o resultado das operações, de acordo com os
princípios fundamentais de contabilidade aplicada à Administração Pública;
II. Enviar à Câmara dos Vereadores de Olho D’ Água das Cunhãs/MA, em cinco dias após o trânsito em
julgado, este Parecer Prévio acompanhado do respectivo processo de contas e do Balanço Geral do Município,
integrado pela documentação constante do Anexo I, Módulo I e II da Instrução Normativa do TCE/MA nº
009/2005, de 2 de fevereiro de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington
Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa e
Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de abril de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente 

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3146/2020-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2019
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Entidade: Município de Buritirana/MA
Responsável: Vagtonio Brandão dos Santos, Prefeito, residente e domiciliado na Rua Marechal Castelo Branco,
nº 278, CEP nº 65.935-000, Buritirana/MA
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas Anual de Governo de responsabilidade do Senhor Vagtonio Brandão dos Santos,
Prefeito do Município de Buritirana, exercício financeiro de 2019. Inexistência de irregularidade que
macula a higidez das Contas. Emissão de Parecer Prévio pela Aprovação. Envio de cópias de peças
processuais à Câmara Municipal de Buritirana/MA.

PARECER PRÉVIO PL–TCE Nº 136/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
ConstituiçãoEstadual do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 3733/2022/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela aprovação das Contas de Governo do Município de Buritirana, de responsabilidade
do Prefeito Senhor Vagtonio Brandão dos Santos no exercício financeiro de 2019, com fundamento no art. 172,
incisoI, da Constituição Estadual e art. 1º, inciso I, c/c o art. 8º, § 3º, inciso I, da Lei nº 8.258/2005, em razão da
inexistência de irregularidades;
b) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Buritirana/MA, após o trânsito em julgado, a Prestação de
Contas Anual do Prefeito, acompanhada deste Parecer Prévio, em atenção ao que preceitua o art. 171, parágrafo
2º, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 10, parágrafo 1º, da Lei Estadual nº 8.258 de 6 de junho de
2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel
Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e
Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de março de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2487/2021-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Prefeitura Municipal de Pedro do Rosário/MA
Responsável: Raimundo Antônio Silva Borges (CPF Nº 158.180.473-34) Prefeito, residente e domiciliado na
Avenida Pedro Cunha Mendes, s/nº, CEP Nº 65.206-000, Pedro do Rosário/MA
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas Anual de Governo de responsabilidade do Senhor Raimundo Antônio Silva Borges,
Prefeito do Município de Pedro do Rosário, exercício financeiro de 2020. Existência de irregularidades que
maculam a higidez das Contas. Emissão de Parecer Prévio pela Desaprovação.

PARECER PRÉVIO PL–TCE Nº 147/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
ConstituiçãoEstadual do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhido o Parecer n° 3768/2023/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela desaprovação das Contas de Governo do Município de Pedro do Rosário de
responsabilidade do Senhor Raimundo Antônio Silva Borges, Prefeito no exercício financeiro de 2020, com
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fundamento no art. 172, inciso I, da Constituição Estadual e art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258/2005, em razão das
irregularidades descritas no Relatório de Instrução (RI) nº 2014/2022, a seguir:
a.1) despesa com pessoal no primeiro semestre/quadrimestre ultrapassou o limite de 95% dos 54% da Receita
Corrente Líquida e o percentual excedente não foi eliminado em, pelo menos, um terço, no primeiro
quadrimestre/semestre subsequente (Item 4.10.2 do RI);
a.2) inscrição em restos a pagar superou as disponibilidades financeiras suficientes para seus pagamentos (item
4.10.4 do RI);
a.3) despesas empenhadas em montante superior às receitas arrecadadas no exercício (item 4.3, do Relatório de
Instrução);
a.4) despesa com Pessoal acima do limite máximo estabelecido em lei complementar (item 4.4, do RI).
b)enviar à Câmara de Vereadores do Município de Pedro do Rosário/MA, após o trânsito em julgado, as Contas
de Governo do Prefeito, acompanhadas deste Parecer Prévio, em atenção ao que preceitua o art. 171, § 2º da
Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 10, §1º da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel
Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e
Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva , membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de março de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5746/2019-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de governo
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Município de Buriti Bravo
Responsável: Cid Pereira da Costa (Prefeito)
Advogado: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de governo. Saneamento da irregularidade arrolada. Parecer prévio pela
aprovação.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 225/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o artigo 172, inciso I,
da Constituição do Estado do Maranhão e o artigo 1º, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 408/2023 do Ministério Público de Contas, emitir parecer prévio pela
aprovação das contas de governo de responsabilidade do Senhor Cid Pereira da Costa, Prefeito do Município de
Buriti Bravo, exercício financeiro de 2018, em razão do saneamento da irregularidade inicialmente arrolada,
revelando a plena observância dos princípios da legalidade, legitimidade e economicidade.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), Joaquim Washington
Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa
e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de abril de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Acórdão

Processo nº 2930/2020 - TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2019
Entidade: 2º Esquadrão de Polícia Montada de Imperatriz/MA
Responsáveis: Anderson Barbosa de Lima (01/01/2019 a 05/08/2019) e Ivanise Ferreira Bianco (05/08/2019 a
31/12/2019)
Procurador Constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de Contas do 2º Esquadrão de Polícia Montada de Imperatriz/MA. Ausência de irregularidades.
Julgamento regular. Quitação plena aos responsáveis.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº  206/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do 2º Esquadrão de Polícia
Montada de Imperatriz/MA, de responsabilidade dos Senhores Anderson Barbosa de Lima, Comandante no
período de 01/01/2019 a 05/08/2019 e Ivanise Ferreira Bianco, Comandante no período de 05/08/2019 a
31/12/2019, referente ao exercício financeiro 2019, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
Tribunalde Contas do Estado), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, acolhendo o parecer nº 3764/2022/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, em julgar regular
a prestação de contas, com base no art. 20 da Lei Estadual nº 8.258/2005, vez que elas expressam, de forma
clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis e a legalidade, legitimidade e economicidade dos atos
de gestão, dando a consequente quitação plena aos responsáveis, nos termos do parágrafo único do mesmo
dispositivo.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), Joaquim Washington
Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa
e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de abril de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8153/2021 - TCE/MA
Natureza: Representação (acompanhamento de cumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 43/2016 –
IEGM)
Exercício financeiro: 2021
Representante: Núcleo de Fiscalização I do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Representado: Sebastião Pereira da Costa Neto (Prefeito de Fortuna/MA), CPF nº 453.182.123-87, residente à
Rua Colinas, s/n, Bairro Piauí, Fortuna/MA, CEP 65.695-000.
Procurador Constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
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Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Representação. Aferição do Índice de Efetividade de Gestão Municipal – IEGM. Não encaminhamento de
documentação comprobatória exigida para validação das informações prestadas. Restrição à fiscalização do
TCE. Conhecimento. Procedência. Aplicação de multa. Determinações.

ACÓRDÃO PL-TCE N° 209/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Representação formulada pelo Núcleo de Fiscalização I
deste Tribunal de Contas, em desfavor do Senhor Sebastião Pereira da Costa Neto, Prefeito do Município de
Fortuna/MA, exercício financeiro de 2021, em razão do descumprimento da Instrução Normativa TCE/MA n°
43/2016, com alterações dadas pela IN TCE/MA N° 66/2021, decorrente do não envio da documentação
comprobatória exigida para validação das informações prestadas para aferição do Índice de Efetividade na
Gestão Municipal -IEGM, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento nos art. 274, VIII, do Regimento Interno do TCE/MA, c/c o art. 67, VIII, da Lei Estadual nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) e a IN TCE/MA n° 43/2016, reunidos em sessão ordinária plenária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer n° 3921/2023 - GPROC3/PHAR
do Ministério Público de Contas, em:
a) conhecer da representação para, no mérito, considerá-la procedente;
b) aplicar multa ao responsável, Senhor Sebastião Pereira da Costa Neto (Prefeito), no valor de R$ 600,00
(seiscentos reais), devida ao erário estadual, sob o código de receita 307 – Fundo de Modernização do
TCE/FUMTEC, prevista no artigo 5º, § 2º, da Instrução Normativa TCE/MA nº 43/2016, pelo não envio de
documentação exigida para validação e aferição do Índice de Efetividade na Gestão Municipal – IEGM, com
fundamento no art. 67, VIII, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), c/c o art. 274, VIII, do
Regimento Interno deste Tribunal de Contas;
c) determinar ao Gestor, que obedeça a Instrução Normativa TCE/MA n° 43/2016, enviando nos prazos
estabelecidos, todas as informações e documentos referentes ao Índice de Efetividade de Gestão Municipal –
IEGM;
d) determinar o aumento da multa acima consignada, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (art. 68 da Lei Estadual nº 8.258/05);
e) enviar ao Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (SUPEX), em cinco dias após o
trânsito em julgado, uma via original deste acórdão para os fins da Resolução TCE/MA nº 214/2014;
f) determinar o apensamento dos autos às prestações de contas anuais do Prefeito de Fortuna/MA, exercício
financeiro de 2021, para que as informações constantes nestes autos sejam aproveitadas na análise dessas contas.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), Joaquim Washington
Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa
e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de abril de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Primeira Câmara

Decisão

Processo nº 8699/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
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Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão   
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiária: Eloia Maria de Santana da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 272/2023

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, sem paridade, em cumprimento à
decisão judicial, proferida nos autos do Processo nº 0823787-08.2019.8.10.0001, Ação Ordinária com pedido de
Tutela Antecipada, pelo Juízo de Direito da 7ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Ilha de São Luís –
MA., em favor de Eloia Maria de Santana da Silva, companheira do ex-segurado Paulo Paixão da Silva,
matrícula nº 0000014662, aposentado no cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de Serviços
Gerais, Classe Especial, Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, falecido em
17/11/2014, outorgada pelo Ato de pensão, de 14 de agosto de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 3858/2023-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidadee registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos
arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara), João
Jorge Jinkings Pavão (Relator) e Raimundo Oliveira Filho. O Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de março de 2023.

 Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 8796/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiária: Marinês Leidens Tajra
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 274/2023

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão Previdenciária, sem paridade, no percentual de
100%, concedida a Marinês Leidens Tajra, viúvo do ex-segurado José Carlos Araújo Tajra, matrícula nº
00371817-00, aposentado no cargo de Técnico de Gestão Administrativa, Classe B, Nível 3 da Assembleia
Legislativa do Estado do Maranhão, falecido em 01/03/2019, outorgada pelo Ato de Pensão de 08 de julho de
2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
288/2023-GPROC1/JCVdo Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica
do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara), João
Jorge Jinkings Pavão (Relator) e Raimundo Oliveira Filho. O Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
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e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de março de 2023.

 Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9351/2022
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiária: Joana Maria Pinheiro Galvão
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 280/2023

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Joana Maria Pinheiro Galvão, matrícula nº. 00275193-00, no cargo de Professor III,
Classe C, Referência 06, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2339, de 29 de novembro de 2019, expedido pelo
Institutode Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 686/2022-GPROC1, do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Raimundo Oliveira Filho, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de março de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3954/2022
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Washington Luis Ferreira Maia
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 281/2023

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Washington Luis Ferreira Maia, matrícula 278990-00, no cargo de Assistente de
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Administração, Referência 25, Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2039, de 30 de agosto de 2019,
expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 687/2022-GPROC1, do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), João Jorge Jinkings
Pavão (Relator), Raimundo Oliveira Filho, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de março de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Olveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Segunda Câmara

Decisão

Processo nº 7182/2007 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria por tempo de serviço
Origem: Instituto de Previdência e Aposentadoria de Chapadinha/MA
Responsável: Hilton Portela da Ponte
Beneficiária: Francisca Carvalho Vieira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Aposentadoria por tempo de serviço concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo
Tribunal Federal (STF) exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema
445). Superveniência da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de
aposentadorias e pensões cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial
pelo registro tácito. Voto pelo registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito.
Ciência às partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 297/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação da legalidade do ato de
aposentadoria da Senhora Francisca Carvalho Vieira, ocupante do cargo de Professora Normalista, Nível II,
ClasseA, do Quadro de Pessoal Estatutário da Secretaria Municipal de Educação de Chapadinha/MA, outorgada
pelo Decreto nº 191, de 25 de abril de 1996, retificado pela Portaria nº 37 de 23 de julho de 2009, expedidos
pelo Instituto de Previdência de Chapadinha, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 85/2023/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas,
decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, nos termos da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente
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Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 8386/2015 - TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias
Responsável: Fernando de Macedo Ferraz Melo Gomes
Beneficiário: Flávia Gallas Ferreira da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Pensãoconcedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo Tribunal Federal (STF) exarada no
RecursoExtraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema 445). Superveniência da Resolução
TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de aposentadorias e pensões cujos
processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial pelo registro tácito. Voto pelo
registro tácito neste TCE da pensão pretendida para fins de direito. Ciência às partes. Publicação.
Devolução dos autos ao órgão de origem

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 300/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao processo de pensão a Senhora Flávia Gallas Ferreira da
Silva, na qualidade de viúva do ex-servidor George Ferreira da Silva, aposentado no cargo de médico, matrícula
nº A00386, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde de Caxias, cujo óbito está datado no dia
17/06/2015, outorgada pelo Ato de nº 62, datado de 09/07/2015, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos Municipais de Caixias, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 458/2022/ GPROC3/DPS do Ministério Público de Contas,
decidem pelo registro tácito da referida pensão, nos termos da Resolução TCE/MA nº 350/2021
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4077/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís - IPAM
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiária: Nilza de Jesus Vieira Batista
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Aposentadoria por tempo de serviço concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo
Tribunal Federal (STF) exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema
445). Superveniência da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de
aposentadorias e pensões cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial
pelo registro tácito. Voto pelo registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito.
Ciência às partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem.
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DECISÃO CS-TCE/MA Nº 301/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação da legalidade do ato de
aposentadoria da Senhora Nilza de Jesus Vieira Batista, matrícula nº 39497-1, ocupante do cargo de Professora,
PNS-1, com lotação na Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Ato de aposentadoria nº 45.930,
datado de 09/10/2014, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís - IPAM,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
217/2023/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida
aposentadoria, nos termos da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6205/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís - IPAM
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiária: Lúcia Márcia Jardim Castro Pereira
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Aposentadoria por tempo de serviço concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo
Tribunal Federal (STF) exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema
445). Superveniência da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de
aposentadorias e pensões cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial
pelo registro tácito. Voto pelo registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito.
Ciência às partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 302/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação da legalidade do ato de
aposentadoria da Senhora Lúcia Márcia Jardim Castro Pereira, matrícula n.º 34955-1, no cargo de Técnico
Municipal Nível Superior - Artes, Classe II, Nível XI, Padrão “C”, do quadro de pessoal da Secretaria
Municipal da Educação de São Luís, outorgada pelo Ato de aposentadoria nº 404, datado de 25/04/2016,
expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís - IPAM, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 23/2023/
GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, nos
termos da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
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Procurador de Contas

Processo nº 7498/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Valdene Cardoso Faria Pereira
Beneficiário: Subtenente PM Wagner Bento da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Transferência para Reserva Remunerada, a pedido, concedida ao Subtenente PM Wagner Bento da Silva.
Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados. Julgamento legal e registro.
Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 304/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de Transferência para a
Reserva remunerada, a pedido, do Subtenente PM Wagner Bento da Silva, matrícula nº 412126-00, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, conforme ato de transferência nº
1376/2019, datado de 17/06/2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do
Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 95/2023/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida transferência para Reserva, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c
o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8118/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Valdene Cardoso Faria Pereira
Beneficiário: 3º Sargento Antonio José Medeiros do Carmo
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Transferência para Reserva Remunerada, a pedido, concedida ao 3º Sargento Antonio José Medeiros do
Carmo. Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados. Julgamento legal e
registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 305/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de Transferência para a
Reserva remunerada, a pedido, do 3º Sargento Antonio José Medeiros do Carmo, matrícula nº 83139, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, conforme Ato de Transferência nº
1967/2018, datado de 25/09/2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do
Maranhão – IPREV, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 99/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela
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legalidade e registro da referida transferência para Reserva, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c
o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8194/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Valdene Cardoso Faria Pereira
Beneficiário: Capitão PM Marcelo de Sousa Moreno
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Transferência para Reserva Remunerada, a pedido, concedida ao Capitão PM Marcelo de Sousa Moreno.
Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados. Julgamento legal e registro.
Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 306/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de Transferência para a
Reserva remunerada, a pedido, do Capitão PM Marcelo de Sousa Moreno, matrícula nº 81828, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, conforme Ato de Transferência nº
761/2018, datado de 05/06/2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
– IPREV, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
usode suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 100/2023/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referidatransferência para Reserva, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da
Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8593/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Maria do Socorro Carneiro Chaves
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão
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Pensão concedida à Senhora Maria do Socorro Carneiro Chaves. Requisitos para concessão do benefício
estão legalmente fundamentados. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de
origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 307/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de concessão de  pensão à
Senhora Maria do Socorro Carneiro Chaves, na qualidade de companheira do ex-segurado Antônio Vitor dos
Santos, matrícula nº 00339410-0, aposentado no cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de
Serviços Gerais, Classe B, Referência 06, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional,
falecido em 16/08/2018, sem paridade, outorgada pelo ato de concessão datado de 28/11/2018, expedido pelo
Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 25/2023/ GPROC1/JCV do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no
artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8680/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Rosa Ferreira do Nascimento
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Pensão concedida à Senhora Rosa Ferreira do Nascimento. Requisitos para concessão do benefício estão
legalmente fundamentados. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem
e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 308/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de concessão de  pensão à
Senhora Rosa Ferreira do Nascimento, na qualidade de viúva do ex-segurado Luíz Henrique do Nascimento,
matrícula nº 327001-00, aposentado no cargo de Investigador de Polícia, Classe C, Referência 08, do Grupo
Segurança, Subgrupo Atividades de Polícia Civil, falecido em 30/05/2018, sem paridade, outorgada pelo ato de
concessão datado de 20/08/2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
- IPREV, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
usode suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o
Parecer nº 28/2023/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6
de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
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Presidente
Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9223/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Mario Cesar Luz Ferreira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Pensão concedida ao Senhor Mario Cesar Luz Ferreira. Requisitos para concessão do benefício estão
legalmente fundamentados. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem
e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 309/2023
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão ao
SenhorMario Cesar Luz Ferreira, na qualidade de companheiro da ex-servidora Marly Bezerra Vieira, matrícula
nº 00302233-00, aposentada no cargo de Analista Executivo, Especialidade Economista, Classe Especial,
Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Nível Superior, falecida em 02/10/2018, sem paridade,
outorgadapelo ato de concessão datado de 01/02/2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do
Estadodo Maranhão - IPREV, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, acolhido o Parecer nº 3992/2023/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso
II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9978/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Raysa Queiroz Maciel Rodrigues
Beneficiário: Norma Regina Araújo Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Pensão concedida a Senhora Norma Regina Araújo Costa. Requisitos para concessão do benefício estão
legalmente fundamentados. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem
e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 310/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão à
Senhora Norma Regina Araújo Costa, na qualidade de filha maior inválida do ex-segurado João da Silva Costa,
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matrícula nº 001113612, aposentado no cargo de Administrador, Classe III, Referência 09, Grupo Ocupacional
Atividadesde Nível Superior, falecido em 13/03/2010, sem paridade, outorgada pelo ato de concessão datado de
04/10/2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer
nº 384/2023/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho
de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10423/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Francimar Gonçalves dos Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Pensãoconcedida à Senhora Francimar Gonçalves dos Santos. Requisitos para concessão do benefício estão
legalmente fundamentados. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem
e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 311/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão à
Senhora Francimar Gonçalves dos Santos, na qualidade de companheira do ex-segurado Antonio Carlos Alves
Costa, matrícula nº 0000043539,  ex-militar, transferido para a reserva remunerada na função de 2º Sargento da
Polícia Militar do Estado do Maranhão, falecido em 23/04/2016, sem paridade, outorgada pelo ato de concessão
datado de 01/10/2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 
69/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nostermos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10433/2019 – TCE/MA
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Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Iara Garcês Fonseca
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Pensão concedida à Senhora Iara Garcês Fonseca. Requisitos para concessão do benefício estão legalmente
fundamentados. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao
interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 312/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de concessão de  pensão à
SenhoraIara Garcês Fonseca, na qualidade de companheira do ex-segurado Wilson Machado Fonseca, matrícula
nº 00369262,  ex-militar, transferido para a reserva remunerada na função de 3º Sargento da Polícia Militar do
Estado do Maranhão, com subsídios de 2º Sargento, falecido em 29/09/2019, sem paridade, outorgada pelo ato
de concessão datado de 07/11/2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do
Maranhão - IPREV, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, acolhido o Parecer nº  134/2023/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso
II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10488/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Maria do Socorro Dias dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Pensão concedida à Senhora Maria do Socorro Dias dos Santos. Requisitos para concessão do benefício
estão legalmente fundamentados. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de
origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 314/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão à
Senhora Maria do Socorro Dias dos Santos, na qualidade de viúva do ex-militar Clóvis Pereira dos Santos,
matrícula nº 370250-00, transferido para Reserva Remunerada na função de 1º Tenente da Polícia Militar do
Estado do Maranhão, falecido em 30/09/2019, sem paridade, outorgada pelo ato de concessão datado de
07/11/2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer
nº 120/2023/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho
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de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10448/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Maria José Souza Aguiar
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Pensão concedida à Senhora Maria José Souza Aguiar. Requisitos para concessão do benefício estão
legalmente fundamentados. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem
e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 313/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação da legalidade do ato de concessão de  pensão à
SenhoraMaria José Souza Aguiar, na qualidade de viúva do ex-segurado Manoel Marques Oliveira, matrícula nº
0000024406, ex-militar, reformado na função de Cabo da Polícia Militar do Estado do Maranhão, falecido em
13/03/2016, sem paridade, outorgada pelo ato de concessão datado de 07/11/2019, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 273/2023/ GPROC1/JCV do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º,
inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), José de Ribamar Caldas
Furtado e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de abril de 2023

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Gabinete dos Relatores

Despacho

Processo nº 2082/2022
Natureza: Prestação de contas anual de governo
Espécie: Prefeito Municipal
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Exercício financeiro: 2021
Entidade: Município de São Pedro dos Crentes
Responsável: Lahesio Rodrigues do Bonfim, Prefeito no exercício financeiro de 2021

DESPACHO Nº 326/2023 – GCSUB2/MNN
Ante o disposto no art. 127, § 4° da Lei Orgânica deste Tribunal, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado
nos autos do processo em epígrafe, porque tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia
seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no
Relatório de Instrução nº 4312/2022, encaminhado ao responsável mediante o ato de Citação nº 41/2023 –
GCSUB2/MNN.

São Luís, 11 de maio de 2023
Assinado Eletronicamente Por:

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Em 11 de maio de 2023 às 11:17:46
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